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Resumo
Este texto tem por objeƟ vo problemaƟ zar a produção cultural dos sujeitos professores da educação 
profi ssional e tecnológica que trabalham com Educação de Jovens e Adultos (EJA) em um câmpus do 
InsƟ tuto Federal Sul-rio-grandense (IFSul). O debate se dá na análise de um disposiƟ vo – a formação 
conƟ nuada de professores – e efeitos que as ações desse disposiƟ vo produzem: o controle dos su-
jeitos envolvidos com o programa. As análises aqui apresentadas são desdobramentos da produção 
de dados de uma pesquisa de mestrado1, com aporte teórico centrado nas contribuições de Michel 
Foucault, em arƟ culação com o pensamento de outros autores que, como ele, debruçam-se sobre as 
formas de governo e de consƟ tuição dos sujeitos em nossa cultura. Dentre os mecanismos de saber/
poder uƟ lizados pelo disposiƟ vo como estratégias de governo, selecionam-se o exame e a confi ssão 
(FOUCAULT, 1987, 2011). Procura-se mostrar como o professor se consƟ tui sujeito objeƟ vado pelo 
discurso do disposiƟ vo e subjeƟ vado por suas resistências às estratégias desse mesmo disposiƟ vo. 
Entende-se, igualmente, com Hall (1997) que as práƟ cas sociais, na medida em que dependam do 
signifi cado para funcionarem e produzirem efeitos, são discursivas. Logo, o governo das condutas se 
dá nas relações entre cultura e poder. ProblemaƟ za-se, nesse processo, a consƟ tuição do professor 
enquanto sujeito éƟ co em relação com o código moral que lhe é prescrito culturalmente. 
Palavras-chave
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Abstract
This text intends to render problemaƟ c the cultural producƟ on of the teacher subject of the 
professional and technological educaƟ on who works with young and adults educaƟ on in a campus 
of the InsƟ tuto Federal Sul-rio-grandense (IFSul). The discussion is in the analysis of a disposiƟ ve – 
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Educação Profi ssional à Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (PROEJA), problemaƟ zando 
as possibilidades de consƟ tuição desse 
sujeito professor na relação éƟ ca con-
sigo mesmo e com os outros. Para isso, 
propomos um entendimento dos valores 

1 INTRODUÇÃO

Este texto pretende discutir as 
formas de governo dos docentes, no 
contexto da educação profissional e 
tecnológica e em um curso técnico do 
Programa Nacional de Integração da 

the teacher conƟ nuated formaƟ on – and the eff ects that has been produced by this disposiƟ ve: the 
control of the subjects who are envolved with the program. The analysis that are presented here are 
developments of the data producƟ on of a dissertaƟ on, with theorical support in the contribuƟ ons 
of Michel Foucault, in arƟ culaƟ on with another authors who, like him, has been study about the 
forms of government and subjects consƟ tuƟ on in our culture. From among the knowledge/power 
mechanisms that has been used by the disposiƟ ve as government strategies, it has been selecionated 
the examinaƟ on and the confession (FOUCAULT, 1987 and 2011). It looks for to show how the 
teacher consƟ tutes oneself in a subject objecƟ fyed by the disposiƟ ve speech and subjecƟ fyed by 
his resistances to the disposiƟ ve strategies. It’s understand, equally, with Hall (1997) that social 
pracƟ ces, while depend of the meaning to work and produce efects, they are discursives. Therefore, 
the government of conduct occurs in the relaƟ onship between culture and power. If problemaƟ zes, 
in the process , the consƟ tuƟ on of the teacher as subject ethics in relaƟ on to the moral code that 
it is culturally prescribed.
Key words
Teaching; culture; governmentality.

Resumen
Este texto Ɵ ene como objeƟ vo discuƟ r la producción cultural de los profesores de las materias de 
la educación profesional y tecnológica que trabajan con jóvenes y Educación de Adultos (EJA) en un 
campus del InsƟ tuto Federal de Río Grande del Sur (IFSul). El debate se lleva a cabo en el análisis 
de un disposiƟ vo - la formación conƟ nua de los profesores - y los efectos que las acciones de este 
disposiƟ vo de control de la producción: el de los que parƟ cipan en el programa. Los análisis que se 
presentan aquí son vástagos de la producción de datos de invesƟ gación de maestría, marco teórico 
centrado en las contribuciones de Michel Foucault, en conjunción con el pensamiento de otros autores 
que, como él, se ocupa de las formas de gobierno y la consƟ tución de los sujetos de nuestra cultura. 
Entre los mecanismos de saber / poder uƟ lizados por el disposiƟ vo como estrategias de gobierno, 
seleccionar hasta el examen y la confesión (Foucault, 1987, 2011). Pretende mostrar cómo el maestro 
está sujeto objeƟ vado por el disposiƟ vo de palabra y subjeƟ vizada por su resistencia a las estrategias 
del mismo disposiƟ vo. Se enƟ ende también que Hall (1997) de que la prácƟ ca social, en la medida 
signifi cado que depende de operar y producir efectos son el discurso. Por lo tanto, el gobierno de la 
conducta ocurre en la relación entre cultura y poder. si problemaƟ za, en el proceso, la consƟ tución 
del maestro como la éƟ ca sujeto en relación con el código moral que se prescribe culturalmente.
Palabras-clave
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morais e da éƟ ca como fatos sociais, 
práticas discursivas2 historicamente 
construídas que possuem, dessa forma, 
suas rupturas e conƟ nuidades, inventan-
do culturas e produzindo subjeƟ vidades. 
Igualmente, focalizamos a discussão na 
formação conƟ nuada dos professores do 
curso em questão, entendendo-a como 
um disposiƟ vo que produz os sujeitos 
professores nesse território de pesqui-
sa3, buscando a regulação de suas con-
dutas. Exploramos, nesse senƟ do, auto-
res como Foucault (1987, 2011, 2012 ), 
Veiga-Neto (2011), Traversini (2011), Hall 
(1997), dentre outros, trazendo-os para 
o debate sobre os modos de subjeƟ va-
ção em nossa cultura.

Por ocasião da análise dos dados 
produzidos para uma pesquisa de mes-
trado que objeƟ vou acompanhar, por 
meio do método cartográfi co, o proces-
so de consƟ tuição do sujeito professor 
de um curso técnico, na modalidade 
PROEJA, em um câmpus do Instituto 
Federal Sul-rio-grandense - a temáti-

2 Entendemos como práƟ cas discursivas “um 
conjunto de discursos em movimento, segundo 
um corpo de regras que, sendo socialmente au-
torizadas, anônimas e anteriores a qualquer con-
ceituação explícita sobre si mesmas, comandam, 
em nós, maneiras de perceber, julgar, pensar e 
agir” (VEIGA-NETO, 2011, p. 95).
3 Segundo Deleuze e GuaƩ ari (1997), os terri-
tórios são expressões dos ritmos de quem os 
habita. Os territórios consƟ tuem condutas e não 
o contrário: “no lugar de tomá-las como determi-
nantes nas formações territoriais, afi rma-se que 
as condutas são efeitos dos signos expressivos 
característicos de cada território” (ALVAREZ; 
PASSOS, 2012, p. 134).

ca da arƟ culação insƟ tucional para o 
governo dos docentes se fez presente 
nas anotações do diário de campo (que 
consƟ tuíram o corpus de análise da pes-
quisa), ensaiando-se como uma possível 
abordagem para análises futuras, o que 
se materializa neste trabalho.

A opção pelo método cartográfi co 
possibilitou-nos pensar a pesquisa na 
relação entre pesquisador e objeto pes-
quisado. A cartografi a, método criado 
por Deleuze e GuaƩ ari (2011), é um dos 
princípios da metáfora do rizoma4. Ela 
faz parte do rizoma, que se consƟ tui em 
um mapa, ainda que traçado sempre na 
forma de um rascunho, um devir. O ob-
jeƟ vo da cartografi a é se oferecer “como 
trilha para acessar aquilo que força a 
pensar, dando-se ao pesquisador, como 
possibilidade de acompanhamento da-
quilo que não se curva à representação” 
(AMADOR; FONSECA, 2009, p. 31). A 
cartografi a é uma possibilidade, assim, 
de pesquisar processos de produção de 
subjeƟ vidades e de neles intervir.

Para reunir informações e impres-
sões do contexto a ser pesquisado, foram 
produzidas anotações em um diário de 

4 Deleuze e GuaƩ ari (2011, p. 21) disƟ nguem o 
rizoma da árvore. O rizoma apresenta-se como 
uma haste subterrânea – “os bulbos, os tubér-
culos são rizomas” – enquanto as estruturas 
arbóreas têm raízes e radículas. “O rizoma nele 
mesmo tem formas muito diversas, desde sua 
extensão superficial ramificada em todos os 
senƟ dos até suas concreções em bulbos e tu-
bérculos”. Tendo múlƟ plas entradas e conexões, 
o rizoma não pode ser reduzido a uma unidade, 
modifi cando-se em suas ramifi cações, a cada 
contato.
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campo, a parƟ r da observação do coƟ -
diano dos docentes envolvidos na pes-
quisa e dos discursos que circulavam no 
câmpus. Os sujeitos da pesquisa foram 
quatorze professores – seis mulheres 
e oito homens – que lecionavam no 
curso técnico Manutenção e Suporte 
em InformáƟ ca desse câmpus e que se 
reuniam periodicamente para planeja-
rem as aulas e manterem encontros de 
formação conƟ nuada. 

A trajetória do PROEJA nas insƟ tui-
ções federais de Educação Profi ssional 
e Tecnológica acompanha os caminhos 
traçados pela legislação que criou os 
InsƟ tutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia, em 2008, em especial a 
Lei 11.892/2008, que delimita, dentre 
outras considerações, as fi nalidades e as 
caracterísƟ cas dessas insƟ tuições. 

Tendo como foco “a promoção 
da jusƟ ça social, da equidade, do de-
senvolvimento sustentável com vistas à 
inclusão social” (PACHECO; SILVA, 2009, 
p. 8), as escolas técnicas federais inves-
Ɵ ram no PROEJA como um programa 
que oferece educação profi ssional na 
modalidade EJA, objeƟ vando estender 
as oportunidades dessa formação tam-
bém aos jovens e adultos que foram 
excluídos do sistema educacional ou a 
ele não Ɵ veram acesso nas faixas etárias 
denominadas regulares. 

Para efeitos de análise, considera-
mos a formação conƟ nuada dos profes-
sores do PROEJA no câmpus pesquisado 
como um disposiƟ vo, “um Ɵ po de forma-
ção que, em um determinado momento 
histórico, teve como função principal 

responder a uma urgência. O disposiƟ vo 
tem, portanto, uma função estratégica 
dominante” (FOUCAULT, 2008, p. 244). 
A função estratégica que apontamos 
ao longo do texto para o dispositivo 
formação conƟ nuada de professores é 
regular condutas; governar os sujeitos 
envolvidos com o programa.

Dentre os mecanismos de saber/
poder uƟ lizados pelo disposiƟ vo como 
estratégias de governo, selecionamos o 
exame e a confi ssão (FOUCAULT, 1987; 
2011). Procuramos mostrar como o 
professor se consƟ tui sujeito objeƟ vado 
pelo discurso do disposiƟ vo e subjeƟ va-
do por suas resistências às estratégias 
desse mesmo disposiƟ vo.

Entendemos, igualmente, com Hall 
(1997, p. 14) que “toda práƟ ca social 
tem condições culturais ou discursivas 
de existência”. As práƟ cas sociais, na me-
dida em que dependam do signifi cado 
para funcionarem e produzirem efeitos, 
situam-se dentro do discurso, são discur-
sivas. Logo, o governo das condutas tem 
relação com a centralidade da cultura 
nas questões ligadas à regulação social, 
nas relações entre cultura e poder.

A cultura não pode mais ser 
concebida como acumulação 
de saberes ou processo esté-
Ɵ co, intelectual ou espiritual. 
A cultura precisa ser estudada 
e compreendida tendo-se em 
conta a enorme expansão de 
tudo que está associado a ela, 
e o papel consƟ tuƟ vo que as-
sumiu em todos os aspectos da 
vida social. (COSTA; SILVEIRA; 
SOMMER, 2003, p. 38).
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Iniciamos, então, contextualizando 
o PROEJA enquanto território de disputas 
e produção cultural de subjeƟ vidades do-
centes, em sua relação com o disposiƟ vo 
formação conƟ nuada de professores.

2 A FORMAÇÃO CONTINUADA 
DOS PROFESSORES DO PROEJA: 
DISCURSOS QUE SUBJETIVAM

A implantação da Lei 11.892/2008 
(BRASIL, 2008), além de criar os InsƟ tutos 
Federais, coloca em circulação o dis-
curso de uma educação profi ssional e 
tecnológica como um “novo projeto de 
nação: se o fator econômico até então 
era o espectro primordial que movia 
seu fazer pedagógico, o foco a parƟ r 
de agora desloca-se para a qualidade 
social”. (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA [SETEC], 
2010, p. 14).

O Decreto 5840/06 (BRASIL, 2006), 
que insƟ tui o PROEJA, segue a mesma 
linha discursiva da Lei 11.892/2008, que 
traça as diretrizes dos InsƟ tutos Federais. 
As publicações insƟ tucionais, ao se re-
ferirem ao PROEJA, o fazem inserindo-o 
nas práƟ cas discursivas que concebem a 
educação profi ssional como um “projeto 
de nação”:

O PROEJA é, pois, uma propos-
ta consƟ tuída na confl uência 
de ações complexas. Desafi os 
políƟ cos e pedagógicos estão 
postos e o sucesso dos arranjos 
possíveis só materializar-se-á e 
alcançará legiƟ midade a parƟ r 
da franca parƟ cipação social e 
envolvimento das diferentes 

esferas e níveis de governo em 
um projeto que busque não 
apenas a inclusão nessa socie-
dade desigual, mas a constru-
ção de uma nova sociedade 
fundada na igualdade políƟ ca, 
econômica e social; em um 
projeto de nação que vise uma 
escola vinculada ao mundo do 
trabalho numa perspectiva 
radicalmente democrática e 
de jusƟ ça social. (MOLL; SILVA, 
2007, p. 06, grifo nosso).

Conforme Franzoi e Machado 
(2010), a obrigatoriedade da oferta de 
ensino fundamental a todos, prevista 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) n. 9394/96, consolida 
a educação de jovens e adultos como 
modalidade da educação básica, supe-
rando a concepção de oferta aligeirada 
da escolarização que vinha marcando as 
experiências com supleƟ vos até então. 
“Essa nova confi guração da EJA traz a 
possibilidade de aproximação do deba-
te entre Trabalho e Educação e EJA, o 
que vai resultar na aproximação dessa 
modalidade de ensino da modalidade 
de educação profissional” (FRANZOI; 
MACHADO, 2010, p. 13):

As trajetórias desses dois cam-
pos se fundem numa oferta da 
educação de jovens e adultos 
com qualifi cação profi ssional, 
novamente possível após o 
Decreto nº 5154/045, e imple-

5 O Decreto 5154/04 recuperou uma integração 
entre ensino médio e ensino técnico, que havia 
sido interditada pelo Decreto 2208/97. 
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mentada pela rede federal de 
educação profissional e tec-
nológica, a parƟ r do Decreto 
nº 5840 de 13 de julho de 
2006, que insƟ tuiu, no âmbito 
federal, o Programa Nacional 
de Integração da Educação 
Profi ssional à Educação Básica 
na Modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos – PROEJA.

Em se tratando da formação con-
Ɵ nuada dos professores do câmpus em 
questão – e entendendo-a como um dis-
posiƟ vo que se confi gura em “uma série 
de práƟ cas e de funcionamentos que 
produzem efeitos” (KASTRUP; BARROS, 
2012, p. 81) – afi rmamos que os efeitos, 
neste trabalho, são os modos como os 
professores do PROEJA se consƟ tuem 
em sujeitos.

Foucault (2008, p. 244) conceitua 
por disposiƟ vo

[...] um conjunto decididamen-
te heterogêneo que engloba 
discursos, insƟ tuições, organi-
zações arquitetônicas, decisões 
regulamentares, leis, medidas 
administrativas, enunciados 
cienơ fi cos, proposições fi losó-
fi cas, morais, fi lantrópicas. Em 
suma, o dito e o não dito são 
os elementos do disposiƟ vo. O 
disposiƟ vo é a rede que se pode 
estabelecer entre esses elemen-
tos. [...]. Em suma, entre esses 
elementos, discursivos ou não, 
existe um Ɵ po de jogo, ou seja, 
mudanças de posição, modifi ca-
ções de funções, que também 
podem ser muito diferentes.

 A problemaƟ zação que trazemos 
a respeito da formação conƟ nuada de 
professores, nesse senƟ do, é uma análi-
se de como ela arƟ cula, em suas práƟ cas 
discursivas, mecanismos pedagógicos 
que constroem os sujeitos de uma forma 
muito parƟ cular. Entendemos que esse 
fenômeno cultural busca contribuir, 
enquanto disposiƟ vo, para o estabele-
cimento de “idenƟ dades, signifi cados 
sociais e culturais pelos quais estamos, 
ao que tudo indica, sendo cada vez mais 
governados” (VEIGA-NETO, 2004, p. 53).

Traversini (2011), trabalhando com 
o conceito foucaulƟ ano de governamen-
talidade, afi rma que, com esse conceito, 
Foucault analisa como governamos os 
outros, como os outros nos governam, 
como governamos a nós mesmos pe-
los saberes e pelos poderes que estão 
em jogo nesta época histórica. Há um 
discurso insƟ tucional que se preocupa 
em formar e transformar os professores 
em sujeitos que “agreguem valor a si 
mesmos, melhorem sua produƟ vidade, 
expressa pela performance de sucesso 
de seus alunos [...]” (TRAVERSINI, 2011, 
p. 07.

Veiga-Neto (2011, p. 72), explica 
que a governamentalidade “trata-se 
de um poder que se aplica à vida dos 
indivíduos”:

É neste ponto que entra em 
cena o conceito foucaulƟ ano 
de governamentalidade, para 
designar as práƟ cas de gover-
namento ou da gestão gover-
namental que têm na popula-
ção seu objeto, na economia 
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seu saber mais importante e 
nos disposiƟ vos de segurança 
seus mecanismos básicos. 
Para Foucault, o Estado mo-
derno havia se governamen-
talizado como resultado de 
uma sequência de eventos e 
arranjos políƟ cos: parƟ ndo das 
Sociedades da Lei dos Estados 
de Jus  ça – na Idade Média -, 
e passando pela sociedade de 
regulamento e disciplina dos 
Estados Administra  vos – nos 
séculos XV e XVI -, havia che-
gado à sociedade de segurança 
dos Estados de Governo (ou 
Estados Modernos) – a parƟ r 
do século XVIII.

Nas observações do território de 
pesquisa, pudemos constatar como o 
dispositivo formação continuada de 
professores coloca em ação o conceito 
foucaulƟ ano da governamentalidade:

Registro mais uma reunião da 
Equipe Multidisciplinar, da qual faço 
parte. Após as reuniões da última 
quarta-feira – 13.03 – as preocupações 
de nós, gestores, voltam-se para o que 
os professores falaram nessas reuniões, 
reclamações, questionamentos, etc... 
Por isso, nessa reunião tratamos basica-
mente disso: o que foi dito, o que precisa 
ser feito a par  r dos posicionamentos 
naquelas reuniões. Avaliamos o que ne-
cessitaria ser melhorado de nossa parte, 
qual é o nosso “conceito de equipe” e 
a vontade de diálogo com o grupo de 
professores, que precisa ser man  da, 
conforme fala do Diretor: “podemos re-
cuar para melhorar, não para regredir”.

Enfi m, agora penso que “cartogra-
famos” a reunião de 13.03, buscamos 
analisar cada pensamento expresso 
em cada fala, em cada entonação de 
voz. Estávamos perdendo o controle. 
Precisávamos retomá-lo. Então optamos 
pela estratégia de “deixar falar”. Numa 
próxima reunião – amanhã – criaremos 
um clima / ambiente para que os profes-
sores falem novamente os problemas que 
observam na escola. Cadeiras em círculo, 
música ambiente, sem mesas (= sem 
notebooks). Diálogo – essa era a palavra 
de ordem. Para quê? Para retomar o 
controle. Saber o que pensam. Como diria 
Foucault, conhecê-los para governá-los. 
(Diário de Campo, 19 de março de 2013)6.

Na escola os professores são, de 
um modo geral, orientados à autorrefl e-
xão críƟ ca de seu trabalho, inserindo-se 
no discurso escolar, consƟ tuindo a expe-
riência de si mesmos, fazendo funcionar 
neles mesmos os mecanismos que lhes 
permitem aprender as regras segundo 
as quais se operam as “formas corretas” 
da docência.

Pensando dessa forma, passare-
mos, então, a analisar certos mecanis-
mos de poder dos quais o disposiƟ vo 
lança mão para regular a conduta des-
ses docentes: o exame e a confissão 
(FOUCAULT, 1987; 2008; 2011). Procuro 
mostrar – considerando a dimensão 
cultural de produção de signifi cados na 
insƟ tuição em foco - como o professor se 

6 Apresentamos os excertos do Diário de campo 
em itálico e com a referência entre parênteses 
ao fi nal de cada trecho.
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consƟ tui sujeito objeƟ vado pelo discurso 
do disposiƟ vo e subjeƟ vado por suas 
resistências às estratégias desse mesmo 
disposiƟ vo.

De um modo geral, a formação de 
professores do PROEJA nos câmpus do 
IFSul é construída insƟ tucionalmente 
em conformidade com o que está pre-
visto no Documento Base (MOLL; SILVA, 
2007, p. 60) do programa, que traz como 
objeƟ vo “a construção de um quadro de 
referência e a sistemaƟ zação de concep-
ções e práƟ cas políƟ co-pedagógicas e 
metodológicas que orientem a conƟ nui-
dade do processo”. 

A invesƟ gação do “papel do su-
jeito professor de EJA” faz parte, igual-
mente, das intenções apresentadas no 
Documento Base do PROEJA quanto à 
formação conƟ nuada dos professores:

Outro aspecto irrenunciável 
é o de assumir a EJA como 
um campo de conhecimento 
específi co, o que implica inves-
Ɵ gar, entre outros aspectos, as 
reais necessidades de apren-
dizagem dos sujeitos alunos; 
como produzem/produziram 
os conhecimentos que por-
tam, suas lógicas, estratégias 
e táƟ cas de resolver situações 
e enfrentar desafios; como 
articular os conhecimentos 
prévios produzidos no seu 
estar no mundo àqueles disse-
minados pela cultura escolar; 
como interagir, como sujeitos 
de conhecimento, com os sujei-
tos professores, nessa relação 
de múlƟ plos aprendizados; de 

inves  gar, também, o papel 
do sujeito professor de EJA, 
suas práƟ cas pedagógicas, seus 
modos próprios de reinventar a 
didáƟ ca coƟ diana, desafi ando-
-o a novas buscas e conquis-
tas — todos esses temas de 
fundamental importância na 
organização do trabalho peda-
gógico. (MOLL; SILVA, 2007, p. 
35-36, grifos nossos).

Conforme grifamos na citação, a 
formação conƟ nuada direcionada aos 
professores do PROEJA tem como um 
de seus aspectos a inves  gação do papel 
do sujeito professor de EJA. O discurso 
veiculado pelo Documento Base confi r-
ma o funcionamento desse disposiƟ vo 
enquanto uma “forma de regulação 
através da cultura” (HALL, 1997, p. 20):

É por esse moƟ vo que as fron-
teiras da regulação cultural e 
normaƟ va são um instrumen-
to tão poderoso para defi nir 
“quem pertence” (isto é, quem 
faz as coisas da mesma forma 
que nós, conforme nossas 
normas e conceitos) e quem é 
um “outro”, diferente, fora dos 
limites discursivos e normaƟ -
vos de nosso modo parƟ cular 
de fazer as coisas.

Além disso, Foucault (2008, p. 245) 
observa que há constantes e repeƟ das 
rearƟ culações estratégicas das relações 
de poder em um disposiƟ vo:

Um primeiro momento é o da 
predominância de um objeƟ vo 
estratégico. Em seguida, o dis-
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posiƟ vo se consƟ tui como tal 
e conƟ nua sendo disposiƟ vo 
na medida em que engloba 
um duplo processo: por um 
lado, processo de sobredeter-
minação funcional, pois cada 
efeito, positivo ou negativo, 
desejado ou não, estabelece 
uma relação de ressonância ou 
de contradição com os outros, 
e exige uma rearƟ culação, um 
reajustamento dos elementos 
heterogêneos que surgem dis-
persamente; por outro lado, 
processo de perpétuo preen-
chimento estratégico. [...] uma 
reutilização imediata deste 
efeito involuntário e negaƟ vo 
em uma nova estratégia.

Em registros do diário de campo 
– tais como os grifados abaixo - encon-
tramos o funcionamento, no câmpus 
pesquisado, do dispositivo formação 
conƟ nuada de professores em rearƟ cu-
lação, para obter os efeitos desejados:

Cadeiras em círculo, sala menor, 
mais aconchegante (ou mais fácil para 
o controle de todos). Todos se olhando, 
de frente uns para os outros, ou ao lado, 
enfi m, conseguindo visualizar e serem 
visualizados. […].

 Questionados sobre o que os 
incomoda, os professores falam: “falta 
foco nas reuniões, pautas escritas, orga-
nização”; “os avisos não têm hora para 
acabar, se der tempo tem reunião peda-
gógica”; “precisamos de espaço na carga 
horária para planejamento nas áreas”; 
“lemos textos – e o que mudou?”; “não 
consigo iden  fi car qual é o obje  vo da 

reunião – ela tem que acrescentar à prá-
 ca”; “precisamos fazer visitas ao mer-

cado de trabalho, para ver a realidade”; 
“tem equipamentos para ser montados 
nos laboratórios e não temos tempo para 
fazer isso”; “é preciso pensarmos o cur-
rículo, o momento exige que discutamos 
nossas prá  cas pedagógicas”.

Escutamos, demos algumas contri-
buições, mas não houve ataque x defesa. 
“Uma escuta desarmada”, como disse a 
orientadora educacional depois da reu-
nião. […]. Na ocasião me calei. Observei, 
ouvi. Enquanto observava o desenrolar 
da discussão, pensei nas estratégias de 
subje  vação que estariam se cons  tuin-
do naquele momento, para aquele gru-
po. O professor da educação profi ssional 
e tecnológica, nesse câmpus, luta para 
escapar às armadilhas do poder, mas 
nesse embate produz novas relações de 
poder, porque sempre haverá forças em 
relação, em toda parte.

E o mais interessante: o grupo 
pedia, desejava mais organização, mais 
resultados, mais controle do tempo e do 
espaço – mais disciplinamento. Conhecer 
para governar. Deixamos os professores 
falarem. Reclamarem. Assim se conhece-
ram. Assim conheceram o que os outros 
pensam. Assim acreditaram que são 
essenciais no processo. Confessaram-se. 
Estão se constituindo como “homens 
livres”? Ou estão dentro do previsto nas 
relações de poder? Sujeitos sujeitados? 
(Diário de Campo, 20 de março de 2013).

No excerto acima, o convite ao diá-
logo com os professores para a tentaƟ va 
de resolução de problemas apontados 
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por eles demonstra uma suƟ l estratégia 
do disposiƟ vo, enquanto permite a recla-
mação, “entende” o outro, chama à par-
Ɵ cipação. Enquanto resiste, o professor 
contribui para rearƟ culações no disposi-
Ɵ vo - a produção de novas estratégias de 
poder e regulação - pois as contestações 
provocam uma reação na equipe gestora 
do câmpus, que se uƟ lizará do disposiƟ -
vo formação conƟ nuada de professores 
para manter os professores na ordem 
discursiva da insƟ tuição. 

Foucault aponta, ao longo de 
sua obra, alguns meios pelos quais os 
sujeitos são solicitados a reconhecerem-
-se como tal (FOUCAULT, 2011; 2012 ; 
ARAÚJO, 2008; EIZIRIK, 2005). Dentre 
esses meios (exame de si, exercícios 
espirituais, reconhecimento de culpa, 
confi ssão) de extração de verdades do 
sujeito, consideramos perƟ nente o re-
gistro do exame e da confi ssão, como 
mecanismos de poder uƟ lizados pelo 
dispositivo formação continuada de 
professores no câmpus pesquisado, para 
capturar os indivíduos e regular cultural-
mente suas condutas. 

O exame combina as técnicas 
de hierarquia que vigia e as da 
sanção que normaliza. É um 
controle normalizante, uma vi-
gilância que permite qualifi car, 
classifi car e punir. Estabelece 
sobre os indivíduos uma visibi-
lidade através da qual eles são 
diferenciados e sancionados. 
(FOUCAULT, 1987, p. 154).

O exame está estreitamente ligado 
aos discursos educacionais. “Ele permite 

que caracterísƟ cas parƟ culares dos su-
jeitos sob observação ou análise sejam 
relatadas, classifi cadas, julgadas e uƟ li-
zadas” (DEACON; PARKER, 2010, p.104). 

Foucault (1987, p. 154-160) defi ne 
o exame como o “coração dos processos 
de disciplina”. Altamente ritualizado, é 
uma técnica de observação regular de 
professores e alunos – no caso da escola 
- que reúne na “cerimônia do poder” for-
mas de experiência, demonstrações de 
força e o estabelecimento da verdade. O 
exame “manifesta a sujeição dos que são 
percebidos como objetos e a objeƟ vação 
dos que se sujeitam”.

Eizirik (2005, p. 79-80) demons-
tra, trabalhando com Foucault, que as 
tecnologias de poder - que determinam 
a conduta dos indivíduos, os submetem 
a certo Ɵ po de fi m ou dominação, con-
sisƟ ndo, assim, em uma objeƟ vação do 
sujeito – funcionam de forma interligada 
com as tecnologias de si, que permitem 
aos indivíduos efetuar, por conta própria 
ou com a ajuda de outros, operações 
sobre seu corpo e sua alma, pensamen-
tos ou conduta, obtendo, assim, uma 
transformação de si mesmo, com o fi m 
de alcançar certo estado de felicidade, 
pureza, sabedoria. 

Dessa forma, pensamos que o 
mecanismo do exame, que visa à obje-
Ɵ vação dos docentes no território desta 
pesquisa, contribui para a compreensão 
da consƟ tuição do sujeito professor do 
PROEJA nesse mesmo território, uma 
vez que suas estratégias de poder mobi-
lizam os docentes a se transformarem, a 
modifi carem suas condutas, ainda que, 
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muitas vezes, resisƟ ndo ao discurso que 
busca controlá-los. Com uma passagem 
do diário de campo, demonstramos esse 
movimento, grifando seus registros mais 
evidentes:

Após uma reunião geral, os profes-
sores estão cansados. […]. Fizemos um 
intervalo após essa parte da reunião. Ao 
voltarmos, propus a leitura do texto “O 
ensinar e o aprender” de Jorge Larrosa, 
que faz parte do livro “Pedagogia profa-
na: danças, piruetas e mascaradas”, do 
mesmo autor. Um desastre. A intenção 
era que cada um pensasse o seu texto, 
a sua lição, a sua leitura (pensasse 
e falasse) que poderia ser a “sua” 
disciplina, o “seu” conteúdo de aula, 
enfi m... e que comentasse algo sobre 
o texto (qualquer coisa!) e, no entanto, 
as mesmas professoras falaram (as de 
Letras...) e os mesmos professores se 
calaram e me olharam com um ponto 
de interrogação na face (os das áreas 
técnicas, principalmente...). Como não 
pensei que esse texto não interessaria 
a todos? 

Mas, ao mesmo tempo, era ne-
cessário interessar a todos? Mais uma 
vez, me deparo com o meu envolvi-
mento no discurso que quer “formar” 
os professores, colocá-los numa forma, 
fabricá-los enquanto docentes dos nos-
sos cursos técnicos... eu estou querendo 
homogeneizá-los! (Diário de Campo, 27 
de fevereiro de 2013).

Examinados enquanto opinam 
em reuniões, os professores também 
exercem sobre si mesmos a técnica do 
exame, produzindo um saber sobre 

eles próprios – é o que Foucault (2011, 
p. 109) chama de exame de si – “focos 
locais” de poder-saber que se estabele-
cem em procedimentos discursivos que 
veiculam formas de sujeição.

Os indivíduos passam a ser su-
jeitos sujeitados, consƟ tuídos 
“enquanto ‘sujeitos’ nos dois 
sentidos da palavra”: sujei-
tados ao outro porque é ele 
que produz a nossa verdade e 
também sujeitados a pensar a 
si mesmos enquanto sujeitos, 
isto é, dotados de um eu espe-
cífi co do fundo do qual brotam 
ações individuais. (ARAÚJO, 
2008, p. 128, grifos nossos).

A extração de uma verdade sobre 
o sujeito é o resultado de um ritual dis-
cursivo – a confi ssão (FOUCAULT, 2011, 
p. 70) - que se desenrola numa relação 
de poder.

Foucault (2008, p. 264) entende 
por confissão “todos estes procedi-
mentos pelos quais se incita o sujeito a 
produzir [...] um discurso de verdade que 
é capaz de ter efeitos sobre o próprio su-
jeito”. Tanto a confi ssão quanto o exame 
confi guram-se em mecanismos presen-
tes nos discursos educacionais que têm 
como efeito a produção da sujeição do 
professor, ou seja, sua consƟ tuição como 
sujeito e como objeto nas relações de 
poder. (DEACON; PARKER, 2010).

Conforme Foucault (2011, p. 66-
67), desde a Idade Média as sociedades 
ocidentais colocaram a confi ssão entre 
os rituais mais importantes de que se es-
pera a produção de verdade: quanto aos 
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poderes religiosos, com o crisƟ anismo 
insƟ tuiu-se a regulamentação do sacra-
mento da penitência, o desenvolvimento 
das técnicas de confi ssão, a instauração 
dos tribunais de Inquisição; quanto aos 
poderes civis, houve o recuo, na jusƟ ça 
criminal, dos processos acusatórios, o 
desaparecimento das provações de cul-
pa (juramentos, duelos, julgamentos de 
Deus) e o desenvolvimento dos métodos 
de interrogatório e de inquérito.

O indivíduo, durante muito 
tempo, foi autenticado pela 
referência dos outros e pela 
manifestação de seu vínculo 
com outrem (família, lealdade, 
proteção); posteriormente 
passou a ser auten  cado pelo 
discurso de verdade que era 
capaz de (ou obrigado a) ter 
sobre si mesmo. A confi ssão 
da verdade se inscreveu no 
cerne dos procedimentos de 
individualização pelo poder. 
(FOUCAULT, 2011, p. 67, grifos 
nossos).

O disposiƟ vo formação conƟ nuada 
de professores, assim, confi gura-se em 
uma tecnologia de poder que consiste 
em uma objeƟ vação do sujeito, ou seja, 
em uma práƟ ca que permite pensá-lo 
como um objeto para um conhecimen-
to possível, um indivíduo governável: 
sujeito sujeitado. “Longe de reprimir ou 
abstrair, produz verdade sobre o indiví-
duo em cada relação sua com o saber” 
(ARAÚJO, 2008, p. 82). 

Ao mes mo tempo, o discurso da 
formação dos professores os captura 

culturalmente através de técnicas que 
determinam como devem ser os su-
jeitos professores para eles próprios, 
subjeƟ vando-os. São “procedimentos 
pelos quais o sujeito é levado a se ob-
servar, se analisar, se decifrar e se reco-
nhecer como campo de saber possível” 
(FOUCAULT, 2012,  p. 230).

Essa objeƟ vação e essa subje-
Ɵ vação não são independentes 
uma da outra; do seu desen-
volvimento mútuo e de sua 
ligação recíproca se originam 
o que se poderia chamar de 
“jogos de verdade”: ou seja, 
não a descoberta das coisas 
verdadeiras, mas as regras se-
gundo as quais, a respeito de 
certas coisas, aquilo que um 
sujeito pode dizer decorre da 
questão do verdadeiro e do fal-
so. (FOUCAULT, 2012,  p. 229).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se o sujeito é sempre sujeitado ao 
outro e a si mesmo, há possibilidades de 
criação de outros modos de consƟ tuição 
do sujeito professor, para além de sua 
fabricação e governo? 

Pensando a partir dos últimos 
escritos de Foucault (2012,  p. 292), em 
que ele diz: “acredito na liberdade dos 
indivíduos. Diante da mesma situação, 
as pessoas reagem de maneira muito 
diferente”, as formas de resistências dos 
sujeitos em relação aos jogos de verdade 
em que historicamente foram introduzi-
dos podem ser consideradas liberdades 
possíveis - práƟ cas de liberdade. Mas até 
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que ponto resiste-se? Quais seriam as 
práƟ cas de liberdade, as possibilidades 
de fuga à fabricação dos sujeitos? Não 
temos estas respostas e neste trabalho 
apenas problemaƟ zamos uma discussão 
éƟ ca trazida por Foucault (2011, p. 105), 
envolvendo a resistência como coexten-
siva e contemporânea ao poder: “onde 
há poder, há resistência”.

Conforme Araújo (2008, p. 178-
179), “somos presa da triangulação 
verdade/saber/poder”, enredados por 
discursos que constituem os sujeitos 
pressionados por uma extorsão da 
verdade e pela normalização. Quando, 
na seção anterior, analisamos as ações 
do disposiƟ vo formação conƟ nuada de 
professores para regular as condutas 
dos professores, assinalamos alguns 
mecanismos de poder que objeƟ vam o 
sujeito – o exame e a confi ssão. “Quando 
certo tipo de saber testa, examina, 
normaliza [...] o efeito bem conhecido, 
visado e esƟ mulado é o conhecimento 
do indivíduo, permiƟ ndo sua adaptação, 
[...] inserção no meio”. (ARAÚJO, 2008, 
p. 221). Assim, o professor da educação 
profissional e tecnológica vai sendo 
capturado pelo discurso veiculado na 
formação conƟ nuada, vai aprendendo a 
se comportar como tal. O docente que 
trabalha com o PROEJA deve seguir pelo 
mesmo caminho, acrescentando a esse 
trajeto a especifi cidade da educação de 
jovens e adultos.

Procuramos demonstrar como 
os discursos culturalmente construídos 
sobre o PROEJA nos InsƟ tutos Federais 
foram inventando um sujeito professor 

que se consƟ tui enredado por mecanis-
mos de poder que o examinam e dele 
extraem verdades. Traversini (2011) afi r-
ma que esse sujeito é constantemente 
convidado a ser um empresário de si 
mesmo, a invesƟ r em suas capacidades. 
Assim estará no jogo. Hall (1997) alerta 
para a crescente centralidade da cultu-
ra nos processos globais de formação 
e mudança, sua penetração na vida 
coƟ diana e seu papel consƟ tuƟ vo e lo-
calizado na formação de idenƟ dades e 
 subjeƟ vidades.

Ética, para Foucault (2012,  p. 
261) é a “práƟ ca da liberdade, a práƟ ca 
refl eƟ da da liberdade”. Ou seja, o traba-
lho do sujeito sobre si mesmo - nunca 
isolado, sempre em relação com o outro 
e em relações de poder – construindo 
possibilidades de liberdade frente aos 
valores e regras que lhe são prescritos 
socialmente.

Foucault (2012 , p. 270) afi rma que 
as relações de poder, como são móveis, 
podem se modifi car, “não são dadas de 
uma vez por todas”. Ele vai enfaƟ zar que 
“só é possível haver relações de poder 
quando os sujeitos forem livres”. Ou seja, 
um poder somente será exercido sobre 
alguém quando houver pelo menos uma 
certa forma de liberdade nessa relação; 
quando houver alguma possibilidade de 
resistência. Foucault entende as resis-
tências como práƟ cas de si que, entre-
tanto, não são inventadas pelo indivíduo, 
mas sim impostas culturalmente:

Eu diria que, se agora me inte-
resso de fato pela maneira com 
a qual o sujeito se consƟ tui de 
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uma maneira aƟ va, através de 
práƟ cas de si, essas prá  cas 
não são, entretanto, alguma 
coisa que o próprio indivíduo 
invente. São esquemas que ele 
encontra em sua cultura e que 
lhe são propostos, sugeridos, 
impostos por sua cultura, sua 
sociedade e seu grupo social. 
(FOUCAULT, 2012,  p. 269, gri-
fos nossos).

Nem completamente governados, 
nem absolutamente criadores de si 
mesmos. Foucault problemaƟ za a cons-
Ɵ tuição do sujeito por outros modos, de 
forma a se conduzir como sujeito éƟ co. 
Araújo (2008, p. 179) comenta que, para 
Foucault, “essas esƟ lizações da vida, es-
ses trabalhos de si consigo mesmo” são 
práƟ cas que constroem “um eu fora dos 

modelos e dos códigos impostos”. Um 
sujeito professor governável e sujeitado 
aos discursos que o disciplinam pode ser 
inventado nesse processo. 

Porém, “sempre há possibilidade 
[...] de descobrir alguma coisa dife-
rente e de mudar mais ou menos tal 
ou tal regra, e mesmo eventualmente 
todo o conjunto do jogo de verdade”. 
(FOUCAULT, 2012 , p. 276). Então, go-
vernado pelo discurso insƟ tucional que 
o ensina a ser professor e enredado em 
uma cultura que produz mecanismos 
para capturá-lo enquanto profi ssional 
docente, pode exisƟ r um sujeito éƟ co 
que procura conduzir-se, resisƟ ndo às 
regulações que o enredam, mas perma-
necendo em constante relação consigo, 
com os outros e com a cultura que insiste 
em reinventá-lo.
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